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CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
CONTRATO  BANCÁRIO  E  DÍVIDA COMBINADA
COM INDENIZATÓRIA. DISTRIBUIÇÃO PARA A 5ª
VARA  CÍVEL  DA  COMARCA  DE  CAMPINA
GRANDE.  DECLINAÇÃO  DA  COMPETÊNCIA
PARA A 6ª VARA CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE  FAZER  ENVOLVENDO  AS  MESMAS  PARTES
ANTERIORMENTE  AJUIZADA  NO  JUÍZO
SUSCITANTE  RELATIVA  A  CONTRATO
BANCÁRIO DIVERSO. OBJETO E CAUSA DE PEDIR
DISTINTOS. INEXISTÊNCIA DE PREVENÇÃO POR
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CONEXÃO.  CONHECIMENTO  DO  CONFLITO
PARA  DECLARAR  COMPETENTE  O  JUÍZO
SUSCITADO. 

Não  há  que  se  falar  em  prevenção  por  conexão
quando o objeto e a causa de pedir não são comuns
entre as ações, ainda que tenham as mesmas partes.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados. 

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em conhecer do conflito
para declarar competente o juízo suscitado (5ª Vara Cível da Comarca de
Campina Grande).

R E L A T Ó R I O.

Trata-se  de  Conflito  Negativo  de  Competência
estabelecido entre os Juízos de Direito  da  6ª Vara Cível da Comarca de
Campina Grande (suscitante) e o da  5ª Vara Cível da mesma Comarca
(suscitado), nos  autos  da  “AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO”  nº  0000271-
36.2010.815.0011, ajuizada por Marcus Vinicius Monteiro Belo em face de
BANCO BMG.

O  autor  ajuizou  a  indenizatória  afirmando  que  a
instituição financeira, no mês de março/2009, “fez um empréstimo fantasma
ao  requerente,  no  valor  de  R$  9.717,11”,  a  ser  pago  em  60  (sessenta)
prestações  fixas  de  R$  324,26,  cujo  respectivo  contrato  tem o  número
199510261.

À  fl.  08,  o  juízo  suscitado  proferiu  o  seguinte
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despacho:

Vistos, etc.

De  acordo  com  as  informações  prestadas,  o  autor  ingressou

com  ação  anterior  (Processo  n.  0020727-41.2009.815.0011)  em

face do mesmo réu (BANCO BMG), tramitando a referida ação

no juízo  da 6a Vara  Cível,  o  qual  se  encontra  prevento  para

processar e julgar a presente ação, nos termos do art. 253,I, do

CPC.

Desse modo, redistribua-se o feito, remetendo-o ao Juízo da 6a

Vara Cível, com baixa na distribuição.

Por  sua  vez,  o  juízo  suscitante  entende  não  estar
prevento  para  o  julgamento  da  ação  nº  0000271-36.2010.815.0011  (fls.
09/10),  por  compreender  não  haver  conexão  entre  referidas  demandas
porque  elas  possuem  objetos  diferentes  (processo  nº  0000271-
36.2010.815.0011:  contrato  nº  199510261;  processo  nº  0020727-
41.2009.815.0011: contrato nº 147066768).

A Procuradoria  de  Justiça  Cível,  no  parecer  de  fls.
28/30, opina “para que seja declarada a competência do Juízo 5ª Vara Cível da
Comarca de Campina Grande, Juízo suscitado, para processar e julgar a Ação de
Indenização,  fls.  03/05,  processo  nº  0000271-36.2010.815.0011.”.  Nesse
sentido, expõe:

( … )

In casu, conforme muito bem observado pelo douto magistrado

que suscitou o conflito de  competência,  verifica-se que ações

ajuizadas por Marcus Vinícius Monteiro  Belo contra  o Banco

BMG S/A possuem causa de pedir diversas, uma vez na ação de
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indenização,  fls.  03/05,  processo  nº  0000271-36.2010.815.0011,

distribuída para o juízo suscitado, busca que seja declarada a

inexistência do empréstimo consignado, contrato nº 199510261,

enquanto  que  na  ação  de  obrigação  de  fazer,  fls.  06/07,

distribuído para o juízo suscitante, reconhece que o empréstimo

consignado  foi  realizada,  contrato  nº  147066768,  porém  a

quantia não fora efetivamente depositada.

Assim sendo, inexistindo conexão, ante a existência de relações

jurídicas diversas,  não que se falar em prevenção, razão pela

qual  o  Juízo  suscitado  possui  competência  para  processar  e

julgar  a  ação de  indenização,  fls.  03/05,  processo nº  0000271-

36.2010.815.0011.

( … )

É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora.

Inicialmente,  é  preciso  ressaltar  que  as  questões
processuais  do  período  em  que  feito  esteve  na  instância  a  quo serão
analisadas com base no Código de Processo Civil de 1973, vigente à época
da  decisão  em  que  o  juízo  suscitante  declinou  da  competência  a  ele
atribuída pelo juízo suscitado (fls. 09/10).

Pois bem.

Compulsando  os  autos,  observo  que  a  “AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO”  nº  0000271-36.2010.815.0011  foi  distribuída
primeiramente para a 5ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande e,
em razão da alegada conexão do feito com a “AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
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FAZER” nº 0020727-41.2009.815.0011, o juízo suscitado remeteu à 6ª Vara
Cível da mesma comarca.

Por sua vez, o Juízo da 6ª Vara Cível suscitou conflito
negativo de competência.

Analisando  detidamente  os  autos,  tenho  que  razão
assiste ao juízo suscitante, vez que não há que se falar em conexão entre
os feitos como entendeu o juízo suscitado.

Com  efeito,  dispõe  o  artigo  103,  do  CPC/73:
“Reputam-se conexas duas ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou a
causa de pedir.”.

No caso em tela, apesar das partes serem as mesmas,
os contratos que deram ensejo à indenizatória e a ação de obrigação de
fazer são diferentes, ou seja, o objeto e a causa de pedir não são comuns.

Assim,  recaindo  a  providência  jurisdicional  sobre
contratos diferentes, o resultado do julgamento de uma, não influenciará
no julgamento da outra.

Nesse  sentido,  ausente  qualquer  relação  de
prejudicialidade entre os julgamentos dos feitos tem-se que a reunião dos
processos não se justifica.

Face  ao  exposto,  em  harmonia  com  o  Parecer
Ministerial,  conheço do conflito e DECLARO A COMPETÊNCIA DO
JUÍZO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE,
SUSCITADO, para processar e julgar a  “AÇÃO DE INDENIZAÇÃO” nº
0000271-36.2010.815.0011, ajuizada por Marcus Vinicius Monteiro Belo em
face de BANCO BMG.

Oficiem-se  os  juízos  suscitante  e  suscitado,
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informando-os acerca do julgamento deste conflito.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 22 de novembro
de 2016, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Participaram
do julgamento, além desta Relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente ao julgamento o
Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa-PB, 23 de novembro de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
          R E L A T O R A

__________________________________________________________________________________________________________
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA Nº 0000687-27.2016.815.0000                                            6


